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I - INTRODuçAO 

Com o propósito de melhor exami­
nar o ensino de Enfermagem no Brasil 
e sua coerência com as prioridades de 
saúde do país, necessário se faz alguma 
forma de questionamento : 

1 .  Estaria o atual ensino de Enfer­
magem atendendo às expectati­
vas de saúde de população? 

2 .  l!: possível modificar os valores 
da Enfermagem e o enfoque do 
ensino de saúde individual para 
saúde coletiva? 

Não pretendemos aqui dar respos­
tas fáceis e intuitivas, no entanto, se 
repousa sobre a Enfermagem a respon­
sabilidade de 60% das ações dos pro­
gramas de saúde ( 18)  faz-se urgente e 
necessário analisar o binômio Saúde -

Ensino de Enfermagem no Brasil de 
modo a permitir uma melhor reflexão 
do mesmo, e suas relações com o Pa­
recer 163/72. 

II - PROBLEMA 

Os enfoques de assistência primária 
corno medida eficaz para se alcançar 
um estado de otimização de saúde, pre­
conizados pela ORGANIZAÇAO MUN­
DIAL DA SAúDE (OMS) foram, no 
Brasil, canalizados para programas de 
extensão de cobertura, como, por exem­
plo, o Ptograma de Interiorização das 
Ações de Saúde e Saneamento (PIASS) , 
Plano de Localizações de Unidades de 
Serviços (PLUS) , o Programa. Nacional 
de Alimentação e Nutrição (PRONAN) , 
entre outros. Esses programas estão vol­
tados para a solução de problemas bási-

cos de saúde que afetam a população dos 

• Residentes em Enfermagem Psiquiátrica da UFPb 
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centros urbanos e da zona rural e são de­
senvolvidos através do esforço conjunto 
de equipes multidisciplinares (20) . Ma­
tos ( 1978) afirma ser necessário uma 
formação profissional condizente com 
as ações que o enfermeiro deve desen­
volver nesse nível (0) . 

No entanto, o Parecer 163/72 que 
regula o currículo mínimo dos Cursos 
de Graduação em Enfermagem e Obs­
tetrícia exclui do seu Art. 3.° a obriga­
toriedade da matéria Saúde Pública (4) . 

III - IMPORTANCIA DO ESTUDO 

No Brasil, as condições Sócio-Sani­
tárias são precárias. A dimensão geo­
gráfica, as acentuadas diferenças re­
gionais, o índice populacional ultra­
passando, talvez, os 120 milhões de ha­
bitantes, a política sócio-econômica 
proporcionando uma má distribuição de 
renda são, entre outros, fatores que 
agravam essa situação. A capacitação 
de recursos humanos para o setor de 
Saúde assume então dimensões comple­
xas em vista do atendimento à de­
manda e às necessidades sempre cres­
centes. 

Nogueira (979) discorreu sobre as 
funções e a metodologia de Enferma­
gem como idênticas em qualquer campo 
de atuação devendo tanto no hospital 
como na comunidade ser um dos seus 
objetivos educar o homem a se tomar 
participante e responsável pela sua pró­
pria saúde. As meras noções de Saúde 
comunitária oferecidas ao pré-profis­
sional, atendendo às exigências do Art. 
2.° do Parecer 163/72, não oferecem do­
mínio de conhecimento e habilidades 
próprias que aquela atuação requer. 

A Enfermagem como responsável 
pelo desenvolvimento de cerca de 60 % 
das ações nos programas de Saúde ( 18) , 
vive a enorme responsabilidade de pre­
parar pessoal em qualidade e quantida­
de, a fim de oferecer à comunidade me­
lhor assistência, apesar do verdadeiro 
desafio que se torna o deficit de pessoal. 

Atendendo a esse compromisso social, 
encontramos as recomendações do XXX 
CONGRESSO BRASILEIRO DE ENFER­
MAGEM às Instituições de Ensino para 
que se promova reuniões para ajustar 
os programas de ensino às tendências 
emergentes da política de saúde do país. 

IV - REVlSAO BIBLIOGRAFICA 

MATOS ( 1978) focaliza os progra­
mas de extensão de cobertura como 
uma medida encontrada pelo governo 
buscando solucionar problemas básicos 
de saúde. Enfatiza, então, a necessidade 
de um preparo do profissional de En­
fermagem coerente com aquela me­
dida. ( 10 )  

VIEIRA (978) diz que o atual mo­
mento de saúde que o Brasil atravessa 
requer um setor de saúde com condi­
ções de efetivar a implementação dos 
programas de extensão de cobertura. 
Para isso, "torna-se imperiosa a des­
concentração, a simplificação e a difu­
são do saber médico de modo a fezê-Io 
apropriável e utilizável em larga escala". 
Para uma absorção eficaz dos recursos 
humanos já  formados e por formar é 
preciso que se considere as reais neces­
sidades de Saúde da população e as 
características dos serviços que se trans­
formam (20) . 

ANDRADE & LIMA ( 1978) afirmam 
"a grande questão do momento é como 
conduzir a prática os programas b'l ­
seados na  assistência primária e parti­
Cipação na comunidade, bem como in­
troduzir o novo modelo de formação do 
profissional de Enfermagem para de­
sempenhar o papel que os ditos pro­
gramas estão a demandar. Já que no­
vas funções estão sendo acrescentadas 
ao papel do enfermeiro, surge a neces­
sidade de incluir no currículo a base 
teórica e o treinamento necessário para 
a execução das mesmas" (2) . 

PAIM et alii ( 1978) discorre sobre 
a possibilidade de tornar ' superficial a 
simples atitude de "identificar, listar e 
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indicar nomes de necessidades básicas" 
visto que é preciso um estudo mais pro­
fundo, levando em conta tantos outros 
aspectos (sociais, econômicos, políticos, 
etc . . .  ) Objetivando uma assistência 
primária de saúde direcionada para 
uma otimização. Para que a Enferma­
gem se posicione coerentemente dentro 
desse novo e necessário enfoque, são 
imprescindíveis os fundamentos sociais 
para a estrutura, os programas e os 
conteúdos didáticos apropriados. (4) 

OPAS/OMS (977) - Ao referir-se 
sobre as funções do enfermeiro de as­
sistência primária, conceitua-o como 
sendo um generalista e que seu desem­
penho profissional recai sobre os indi­
víduos, família e a comunidade como 
um todo. Coloca-o numa posição de 
igualdade com os demais membros da 
equipe de saúde afirmando que sua 
atuação polivalente permite uma utili­
zação racional, alcançando uma maior 
e eficaz cobertura de baixo custo sem 
aumentar o tempo de sua formação pro­
fissional. (3) 

v - DEFINIÇAO DE TERMOS 

assistência Primária de Saúde : 

1.0) É o conjunto de ações que se 
põe ao alcance do indivíduo, família e 
comunidade para satisfazer suas ne­
cessidades básicas de saúde, tanto em 
aspectos de promoção e conservação da 
mesma como prevenção das doenças. 

2.°) É uma resposta às necessida­
des básicas de saúde dos seres humanos 
e inclui atividades curativas, de pre­
venção das doenças, promoção e con­
servação da saúde dentro de um con­
texto de desenvolvimento do indivíduo, 
família e da comunidade, envolvendo 
a participação desta. 

Enfermeiro Generalista - Profis­
sional capacitado a prestar assistência 
à saúde do indivíduo, da família e da 
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comunidade nos diferentes níveis e mo­
tivando a prosseguir no seu desenvol­
vimento pessoal e profissional. 

Extensão de Cobertura - Filosofia 
de ação visando à difusão e integração 
do saber universitário com o objetivo 
de atender às necessidades básicas da 
população, através de programas e/ou 
planos específicos pré-estabelecidos. No 
âmbito da saúde, os Programas de Ex­
tensão de Cobertura visam, principal­
mente, à prevenção, proteção, recupe­
ração e promoção da saúde assegurando, 
sobretudo, às populações hoje desassis­
tidas. 

VI - CONSIDERAÇÕES SOBRE A SI­
TUAÇAO DE SAÚDE NO BRASIL 

Segundo ILLICH ( 1976) , "a análise 
das tendências da morbidade mostra 
que o meio (noção que inclui o modo 
de vida) é a primeira determinante do 
estado de saúde global de qualquer po­
pulação. A alimentação, as condições 
de habitação e de trabalho, a coesão 
do tecido social e os mecanismos cul­
turais que permitem estabilizar a po­
pulação desempenham papel decisivo 
na determinação do estado de saúde 
dos adultos e da idad� em que tem 
possibilidade de morrer". Se conside­
rarmos as metas propostas pelo Plano 
Decenal de Saúde de Punta deI Este 
em 1961 no que se refere ao saneamento, 
mortalidade materna, mortalidade in­
fantil, nutrição e Doenças Transmissí­
veis, comparadas com dados mais re­
centes ( 1970, 73, 74, 75 e 77) , verifica­
mos que poucas mudanças significati­
vas ocorreram nestes últimos 18 anos. 

Não é propósito nosso discorrer aqui 
sobre amontoados de dados estatísticos, 
no entanto se faz oportuno mencionar 
alguns deles para melhor situarmo-nos 
na realidade de saúde do Brasil. Se não, 
vej amos o que ocorreu com a morta­
lidade infantil visto que esta se cons­
titui num dos principais indicadores de 
saúde. 
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TABELA I 
MORTALIDADE INFANTIL:  Municípios das Capitais 

CAPITAL 1960 1970 

Manaus 100,2 80,4 
Belém 142,9 55,5 
São Luiz 145,9 66,6 
Teresina 289,9 79,5 
Fortaleza 234,1 133,3 
Natal 363,4 141,9 
João Pessoa 119,0 156,0 
Recife 151,7 205,7 
Maceió 225,9 141,0 
Aracaju 343,0 32,0 
Salvador 147,0 78,2 
Belo Horizonte 74,2 89,5 
Vitória 77,9 121,9 
Niterói 95,7 64,0 
Rio de Janeiro 70,0 (1962) 50,3 
São Paulo 62,9 89,4 
CUritiba 115,9 74,6 
Porto Alegre 102,8 (1963) 39,1 
Cuiabá 152,7 ( 1966) 70,3 
Goiania 78,5 98,5 

FONTE : SAúDE E MEDICINA NO BRASIL (7) 

TABELA II 
MORTALIDADE INFANTIL : Município de 16 Capitais 

CAPITAL 1970 ANO DO ÚLTIMO DADO 

Manaus 80,4 58,3 ( 1975) 
Belém 55,5 * 60,7 (1975) 
São Luiz 66,5 • 88,4 (1973) 
Teresina 79,5 • 90,6 (1975) 
Fortaleza 133,3 • 140,2 (1974) 
Natal 141,9 104,4 (1974) 
João Pessoa 156,0 • 169,2 (1973) 
Recife 205,7 • 256,4 (1974) 
Maceio 141,0 100,4 (1974) 
Aracaju 32,0 • 40,2 (973) 
Salvador 72,2 • 99,1 (1975) 
Belo Horizonte 89,5 • 115,6 (975) 
Vitória 121,9 101,5 (975) 
Curitiba 74,6 71,5 (975) 
Porto Alegre 49,1 • 54,8 (973) 
Goiânia 98,5 • 98,8 (973) 

FONTE : SAúDE E MEDICINA NO BRASIL (7) 
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Verificando a tabela I, vemos que 
houve aumento da mortalidade infantil 
de 1960 a 1970 em Municípios de cinco 
( * )  das principais capitais brasileiras. 
Em relação à tabela lI, verificamos que 
a mortalidade infantil sofreu aumento 
significativo de 1970 ao ano do último 
dado, nos municípios de onze ( * )  das 
dezesseis ( . )  capitais arroladas. 

A doença de Chagas atinge 10 mi­
lhões de brasileiros, a Esquistossomose 
12 milhões, 150 mil estão doentes de 

hanseníase e 14 mil pessoas morrem 
anualmente vítimas de tétano no país. 
De cinco em cinco minutos surge um 
caso novo, e de meia em meia hora, um 
brasileiro morre de tuberculose (dados 
de 1977) . ( 18) 

A desnutrição é hoje responsável 
pelo elevado número de óbitos, sendo a 
6.a causa de morte para as crianças de 
1 a 4 anos (27,49/100.00 nascidos vivos) 
estando ainda associados a mortes por 
outras etiologias. VIDE TABELA III. 

TABELA III 

MORTALIDADE POR AVITAMINOS',E E OUTRAS DEFICI�NCIAS 
NUTRICIONAIS POR 1.000 NASCIDOS VIVOS 

CAPITAL 1969 1973 

Fortaleza 2,0 18,7 
Recife 17,7 16,4 
Salvador 38,7 18,2 
Belo Horizonte 63,7 38,8 
Vitória 76,5 110,0 
Niterói 348,7 33.6 
Rio de Janeiro 23,2 35,2 
Curitiba 15,0 39,5 
Porto Alegre 18,0 24,1 

FONTE; SAúDE E MEDICINA NO BRASIL (7) 

VII - IMPLICAÇõES PARA A ENFER­
MAGEM 

Encarando o problema de Enfer­
magem como de capital importância, 
sanitaristas brasileiros liderados pelo 
então Diretor do Departamento Nacio­
nal de Saúde convidaram, através da 
Fundação ROCHFELLER, um grupo de 
enfermeiros americanos e, dessa forma, 
surgiu em 1921, através da Saúde Pú­
blica, a Enfermagem Científica no Bra­
sil. As primeiras ações dos profissionais 
convidados foram no campo da Enfer­
magem Comunitária e ao se voltarem 
para -·e ensino tiveram como obj etivo 
preparar pessoal para o mesmo fim ( 15) . 
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Entretanto, as descobertas científi­
cas tanto na Enfermagem geral como 
na Enfermagem em Saúde Pública, na 
nossa atualidade, não vem atendendo 
a tese de que a assistência de Enfer­
magem visa não somente ao homem do­
ente, mas ao sadio. 

MATOS ( 10) , nos fornece dados 
sobre empregos ocupados por pessoal de 
Enfermagem que comprovam a exis­
tência de 887 enfermeiros trabalh&ndo 
em serviços de Saúde Pública o que 
corresponde a 9,22% do total de enfer­
meiros do país. 

Somam-se a esSas implicações a 
concentração de enfermeiros -nos gran­
des centros urbanos, a subutilização 



SOUZA, A.M.a. e Colaboradoras - Saúde e Ensino de Enfermagem no Brasil - Conside­
rações sobre o Parecer 163/72. Rev. Bras. Enf.; DF. 34 : 182-188, 1981. 

desses profissionais em detrimento das 
áreas mais carentes do país e a defi­
ciência quantitativa e qualitativa de 
treinamento de pessoal de enfermagem 
de nível elementar dificultando a me­
lhoria da qualidade de vida daquelas 
populares ( 1 )  . 

VIII - CONCLUSõES E RECOMEN­
DAÇõES 

A saúde é um direito humano e 
precisa ser preservado como tal. A isso 
equivale dizer que os serviços de saúde 
devem ser accessíveis a todo e qual­
quer indivíduo. No Brasil, o grande de­
safio a enfrentar é a assistência às po­
pulações rurais e aos pequenos núcleos 
dispersos nO interior. 

RENDANO (7) alistou 4 entraves 
que impedem uma atuação de enfer­
magem mais efetiva na assistência 
primária à saúde : 

"1)  Disponibilidade de ações de En­
fermagem insuficientes para obter uma 
cobertura útil aos grupos vulneráveis ; 

2) Desequilíbrio dos recursos huma­
nos de Enfermagem em quantidade, 
qualidade, distribuição e utilização ; 

3) DeficiênCia do rendimento desses 
recursos humanos decorrente da falta 
de racionalização das estruturas orga­
nizacionais dos serviços; 

4 )  Carência de estudos e pesquisas 
operacionais e científicas nO campo da 
Enfermagem" . 

No entanto, é preciso estarmos aten­
tos e conscientes para um 5.° entrave : 
o atual ensino de Enfermagem propor­
ciona aos estudantes a maior parte de 
suas experiências formativas nO cuida­
do com pacientes hospitalizados. Torna­
se, então, incoerente e COnflitante exi­
gir-se-lhes, após formados, uma atua­
ção compatível com as necessidades 
reais de saúde do país. 

Por outro lado, algumas mOdifiC'fI,­
ções curriculares propostas pela OMS 
em 1975, se cooptadas pelos CUrsos de 
Enfermagem, viriam, em última instân-

cia, proporcionar melhorias e/ou mu­
danças significativas não só da situação 
acima descrita, mas da própria realidade 
de saúde do país, a qual já  nOS repor­
tamos neste trabalho. Para melhor com­
preensão vejamos as recomendações 
propostas pela OMS ( 12) : 

- Destacar mais a saúde do que a do­
ença visando formar enfermeiros 
aptos a prescrever medidas preven­
tivas, curativas e de reabilitação. 

- Proporcionar aos alunos o estudo efe­
tivo da família e sua vida social fi­
nalizando com tratamento, cura e 
reabilitação - uma inversão do en­
sino. 

- Envolver alunos, professores e comu­
nidade no planejamento e imple­
mentação de medidas primárias as­
sistenciais. 

- Oferecer aos alunos oportunidade de 
conhecer a vida comunitária como 
um todo, seus efeitos sobre a saúde 
e a doença objetivando assim um 
constante trabalho comunitário. 

Torna-se essencial uma intervenção 
precisa e eficaz na satisfação das ne­
cessidades humanas tão bem alistadas 
por nós enfermeiros. É óbvio que isso 
não podemos esquecer, a extensão de 
ordem social e/ou econômica é inerente 
a essas necessidades. Em caráter inter­
ventivo se faz imperiosa uma revisão 
do Parecer 163/72, a fim de que este sirva 
de respaldo às propostas preconizadas 
pela OMS e se constitua em valioso ins­
trumento de redefinição do ensino de 
Enfermagem nO Brasil. 

Não esquecendo, porém, a morosi­
dade com que tais mudanças ocorrem, 
dada a exigência de análises mais 
acuradas, ressaltamos a necessidade de 
intenSificação da utilização do Art. 6.° 
do mesmo Parecer, que versa sobre o 
enriquecimento do currículo mínimo 
com outras matérias, a critério da Ins­
tituição no sentido de que ' a Saúde Pú­
blica se reverta numa das prioridades 
do ensino de Enfermagem. 
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